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RESUMO: Receber uma alimentação 
saudável e de qualidade é direito de todos, 
principalmente das pessoas que vivenciam 
situação de vulnerabilidade. Desta forma, 
os objetivos foram verificar a Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN) de jovens 
e adolescentes em vulnerabilidade social 
e desenvolver um projeto de práticas 
ambientais que favoreça a Segurança 
Alimentar e Nutricional destes por meio da 
Ciência Agroecologia. Para alcançar estes 
objetivos, primeiramente discutiu-se a luz 
da literatura sobre os objetos de estudo. Por 
conseguinte, uma revisão da literatura foi 
traçada a fim de evidenciar o que vem sendo 
discutido atualmente. Como metodologia 
desenvolveu-se uma observação 
participante com 6 adolescentes. Um 

questionário com perguntas abertas e 
fechadas foi aplicado para tentar conhecer 
seus hábitos alimentares. A partir disso, 
discussões sobre a temática da SAN, foi 
desenvolvida culminando com a elaboração 
prática de uma horta agroecológica. 
Culturas como a chicória, melão, bananeira, 
berinjela e manjericão foram plantadas 
seguindo a perspectiva agroecológica, 
ou seja, sem o uso de adubos químicos, 
pesticidas e sementes geneticamente 
modificadas. Outrossim, uma receita com 
ingredientes orgânicos foi elaborada a fim 
de promover saberes sobre a importância 
no uso desses alimentos. Os principais 
resultados mostram o interesse dos 
adolescentes em participar de um projeto 
desta perspectiva, com conhecimentos 
e técnicas novas, visto que eles não 
conheciam sobre o assunto, apenas alguns 
somente tinham ouvido falar. A partir das 
observações, pode-se notar interesse 
pois foram participativos, contribuindo 
com a construção e manutenção da horta. 
Este desenvolvimento mostrou uma nova 
perspectiva aos jovens, já que eles nunca 
haviam plantado ou consumido algum 
alimento totalmente cultivado aplicando 
princípios ecológicos. Mostrar esses 
caminhos de como desenvolver a horta em 
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questão contribuiu no entendimento a respeito da Segurança Alimentar e Nutricional.
PALAVRAS-CHAVE: Agroecologia; Alimento saudável; Nutrição; Educação.

AGROECOLOGICAL PRINCIPLES AND PRACTICES TO PROVIDE FOOD AND 
NUTRITIONAL SECURITY FOR ADOLESCENTS

ABSTRACT: Receiving healthy, quality food is everyone’s right, especially for people who 
experience vulnerable situations. Thus, the objectives were to verify the Food and Nutritional 
Security (FNS) of socially vulnerable young people and adolescents and to develop a project 
of environmental practices that favor their Food and Nutritional Security through Agroecology 
Science. To achieve these objectives, firstly, the light of the literature on the objects of study 
was discussed. Therefore, a literature review was drawn to highlight the current discussion. As 
a methodology, participant observation was developed with six adolescents. A questionnaire 
with open and closed questions was applied to try to understand their eating habits. From 
this, discussions on the SAN theme were developed, culminating in the practical elaboration 
of an agroecological garden. Crops such as chicory, melon, banana, eggplant and basil were 
planted following an agroecological perspective, without using chemical fertilizers, pesticides 
and genetically modified seeds. Furthermore, a recipe with organic ingredients was created 
to promote knowledge about the importance of using these foods. The main results show 
teenagers’ interest in participating in a project from this perspective, with new knowledge 
and techniques; since they did not know about the subject, some had only heard about it. 
From the observations, interest can be noted as they were participatory, contributing to the 
construction and maintenance of the garden. This development showed young people a new 
perspective, as they had never grown or consumed food entirely using ecological principles. 
Showing these ways of developing the garden in question contributed to understanding Food 
and Nutritional Security.
KEYWORDS: Agroecology; Healthy food; Nutrition; Education.

1 INTRODUÇÃO
O desenvolvimento de Segurança Alimentar e Nutricional entre jovens e adolescentes 

no Brasil não deve ser apenas composto por fatores quantitativos ao acesso de comida, 
mas também à fatores qualitativos de variedade de alimentos fornecendo diversidade 
nutricional. Até a conclusão deste trabalho 59% dos domicílios brasileiros passam por 
algum nível de insegurança alimentar, seja ela leve, moderada ou até mesmo grave. A 
perspectiva agroecológica sobre o ciclo de cultivo de alimentos com utilização de sementes 
crioulas, dispensando aplicação de produtos sintéticos no desenvolvimento de determinada 
cultura e tendo nela aplicação de adubação orgânica de baixo custo pode auxiliar tais 
jovens e adolescentes em algum nível de vulnerabilidade a obter autonomia sobre sua 
alimentação com impactos positivos.

À vista dessa problemática, nos indagamos sobre como propiciar meios para 
adolescentes em situação predominantemente de vulnerabilidade social desenvolverem 
sua Segurança Alimentar e Nutricional por meio da Agroecologia?
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Desta forma, neste capítulo teve como objetivo geral verificar a Segurança Alimentar 
e Nutricional de jovens em situação de vulnerabilidade e desenvolver um projeto de horta 
em base ecológica por meio da Ciência Agroecologia. Para alcançar tal objetivo, temos os 
seguintes objetivos específicos:

a. Evidenciar as relações entre Ciência Agroecologia e Segurança Alimentar e Nu-
tricional;

b. Compreender a situação de Segurança Alimentar e Nutricional de adolescentes 
em situação de vulnerabilidade;

c. Favorecer por meio da Ciência Agroecologia o desenvolvimento de uma horta 
baseada em tal perspectiva.

Sendo assim, buscar comer o que é saudável e socialmente sustentável em termos 
de alimentação continua sendo uma incógnita a muitas pessoas no Brasil e, pois, que surge 
na década de 90 aqui formas mais dinâmicas de discutir a Segurança Alimentar. No ano de 
2004 ocorre o II Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA e nele 
é agregado institucionalmente o termo “Nutricional” ao “Segurança Alimentar”.

Segundo McMichael (2009), a Food and Agriculture Organization - FAO constatou 
que de 2006 para 2008, 950 milhões de pessoas estavam vivendo em insegurança 
alimentar. A Lei 11.346, que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
- LOSAN (BRASIL, 2006) expressa logo em seu art. 2º:

A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente 
à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos 
consagrados na Constituição Federal, devendo o Poder Público adotar 
as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a 
Segurança Alimentar e Nutricional da população (BRASIL, 2006, P.1).

A referida Lei em seu Art. 3º diz expressamente:

A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito de todos 
ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidades 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, 
tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem 
a diversidade cultural e que sejam ambientais, cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006, p.1). 

No entanto, após duas décadas no contexto brasileiro, a Pesquisa de Orçamento 
Familiar POF versão 2020 que apresenta dados coletados pelo IBGE entre anos de 2017 
e 2018 revela as seguintes porcentagens a respeito de Segurança Alimentar e Nutricional 
no Brasil e nas Grandes Regiões:

Em 2017-2018, a POF estimou um total de 68,9 milhões de domicílios 
particulares permanentes no Brasil. Dentre esses, 63,3% estavam em situação 
de SA [Segurança Alimentar] enquanto 36,7% domicílios particulares restantes 
estavam com algum grau de IA. Neste período, a proporção de domicílios em 
IA [Insegurança Alimentar] leve foi de 24,0%, sendo que 8,1% dos domicílios 
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particulares estavam em IA moderada e 4,6% em IA grave. Considerando o 
nível de IA grave como a forma mais severa de baixo acesso domiciliar aos 
alimentos, é possível afirmar, com base nos resultados da POF 2017-2018, 
que cerca de 3,1 milhões de domicílios passaram por privação quantitativa 
de alimentos, que atingiram não apenas os membros adultos da família, mas 
também suas crianças e adolescentes (BRASIL, 2020, p, 28).

Com base nestes dados é possível questionar a postura destas famílias, 
principalmente dos integrantes na faixa etária dos 11 aos 18 anos.

A Agroecologia é ciência e ferramenta para sensibilização deste público em processo 
de formação que oferta condição para raciocinar sobre o ato de alimentação refletido na 
saúde coletiva, a Segurança Alimentar e Nutricional possibilita a justiça ambiental e política 
de uma vida, familiar em comunidade e no município como um todo, pois o conhecimento 
prático neste caso precisa ser vivenciado e reconhecido objetivando. Desta forma, 
consideramos pertinente o estudo sobre a Segurança Alimentar e Nutricional para jovens 
e adolescentes. 

Com a Revolução Verde a tecnologia entra no campo favorecendo produções 
maiores e uma maior suficiência alimentar. No entanto, também trouxe problemas ao 
meio ambiente, à biodiversidade, aos produtores menores, entre outros. A vista disso a 
Agroecologia acabou emergindo como uma possibilidade sustentável. Altieri (2012, p. 23) 
define como “[...] a aplicação de conceitos e princípios ecológicos ao desenho e manejo de 
agroecossistemas sustentáveis, proporcionando um marco para valorizar a complexidade 
dos agroecossistemas”.

Consideramos esta perspectiva agroecológica importante, uma vez que o Brasil 
é campeão mundial no uso de agrotóxicos desde a década de 70, nosso atual sistema 
alimentar é promotor de doenças por negar importância da biodiversidade, destruindo 
hábitos culturais gerando desigualdades, mas, no entanto, insiste por diversas vezes 
mediante parcela de seus representantes do Poder Público em reafirmar ser um Estado 
Democrático (RIGOTTO, VASCONCELLOS e ROCHA, 2014).

De forma geral, os alimentos produzidos em território brasileiro estão contaminados 
com diversos produtos químicos, levando muitas pessoas consumir em média 5 (cinco) 
litros de agrotóxicos anualmente contidos na água, leguminosas, frutíferas e folhosas, 
além do alto índice na ingestão de alimentos processados e ultraprocessados contendo 
grandes concentrações de sais, açucares, gorduras e substâncias químicas variadas 
(CARNEIRO, 2015). A má alimentação é o caminho para incontáveis doenças, muitas fatais 
como desnutrição, obesidade, anemia, diabetes, hipertensão e alguns tipos de câncer 
(COUTINHO, GENTIL E TORAL, 2008).

O modelo agrícola fortemente implantado no Brasil baseado em monoculturas, como 
a plantação de soja, força o uso de agrotóxicos, transgênicos e antibióticos em decorrência 
da baixa dinâmica ecológica que se instala nestes ambientes de produção mecanizada de 
“alimentos” (CAMPANHOLA, LUIZ e LUCCHIARI JUNIOR, 1997). A respeito disso Alem et 
al. (2015) consideram que a:
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[...] Agroecologia rompe com o paradigma tecnológico anterior ao não usar, 
por exemplo, os agrotóxicos pertencentes aos pacotes tecnológicos da 
Revolução Verde. Mas, muito mais que isso, a Agroecologia defende um 
manejo sustentável dos recursos naturais, gerando uma convivência mais 
harmoniosa com a natureza (ALEM, et al., 2015, p 21).

O Brasil e grande parte de sua faixa etária jovem atualmente se encontra neste 
cenário de submissão compulsória dos alimentos por assim dizer, gerado pela cadeia 
industrial, mas aos poucos vem se integrando por meio de princípios baseados no 
campesinato mediante esforços locais no perímetro urbano, da agricultura baseada em 
manejo agroecológico e justiça social para desenvolver hábitos alimentares  capazes 
de interligar alimentação saudável, natureza ecologicamente equilibrada e comunidade 
politicamente organizada onde tais esforços podem ser potencializados aos mesmo tempo 
que o jovem brasileiro morador urbano e periurbano passa a fazer considerações a respeito 
de sua nutrição.

A democracia pressupõe diversidade, em termos de jovens/adolescentes, sobre 
seus hábitos alimentares também é possível promover diversidade praticando modelos 
agrícolas para além do modelo dominante estabelecido com a agricultura convencional 
reducionista na qual parece valorizar estritamente pequenos grupos de grande poder 
aquisitivo enquanto o restante da sociedade dita democrática é privada ao acesso 
diverso e seguro de alimentos para manutenção de suas vidas. O direito democrático à 
alimentação saudável pode ser exercido com diversidade, educação instrutiva baseada em 
ecologia, ressignificando espaços com funções sociais defasadas para desenvolvimento de 
atividades em agroecossistemas podendo melhorar seus meios de convivência.

No entanto, se jovens e adolescentes possam estar alienados sobre sua própria 
condição alimentar, desinformados ao ponto de não poderem discernir o que representa 
alimento processado, ultraprocessado e in natura ou sabendo não concebem planejamento 
para obter condições de melhoria, como seria possível solucionar o acesso periódico a 
alimentos seguros em termos quantitativos e qualitativos entre jovens e adolescentes 
brasileiros?

Sendo assim, este grupo ao compreender didaticamente a função da terra segundo 
a percepção da Agroecologia e como esta ciência pode ofertar alimentação segura se 
manejada para tal, ou seja, produzir alimentos com diversidade e distribuição local, o 
fato de pessoas jovens promover, monitorar, colher e distribuir os frutos do que se planta 
consiste em grande ato direcionado à alimentação verdadeira, além de quebrar crenças 
limitantes comuns a respeito do alimento apenas ser produzido na zona rural ou para obter 
comida de verdade seja necessário pagar por ela a todo instante, aliás os alimentos que 
costumamos obter em troca de pagamento costumam estar saturados de agroquímicos, 
sódio, açúcares e gorduras.
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2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Metodologia
2.1.1 Aspectos gerais

Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo quanti qualitativo de modo a envolver 
o rigor da pesquisa quantitativa e a fluência da pesquisa qualitativa. Desta forma, para 
Silva, Lopes e Junior (2014, p. 6) “[...] os dados na abordagem quantitativa têm natureza 
numérica” de forma a expressar valores exatos sobre o que se pesquisa. Quanto à natureza 
qualitativa, “[...] se desenvolve numa situação natural, é rico em dados descritivos, tem 
um plano aberto e flexível e focaliza a realidade de forma complexa e contextualizada” 
(LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 18).

Desta forma, o tipo da pesquisa desenvolvido classifica-se como observação 
participante. Minayo (2013, p. 70) define essa abordagem metodológica como “[...] um 
processo pelo qual um pesquisador se coloca como observador de uma situação social 
com a finalidade de realizar uma investigação científica”. Para especificar melhor como 
ocorre a utilização da observação participante, nos apropriamos dos sete passos descritos 
por Marques (2016, p. 278 - 282) que devem ser considerados no desenvolvimento deste 
tipo de pesquisa: 
a) Este tipo de pesquisa se adequa a um processo longo: ou seja, um processo que pode 
levar meses, de forma como foi realizado a pesquisa desde o dia 01 de maio de 2021 ao 
dia 30 de junho de 2021. 
b) Buscar o auxílio de um intermediário: o autor se refere a uma pessoa que faça uma 
ponte entre o pesquisador e os pesquisados. Desta forma, funcionários da instituição, 
local da pesquisa fizeram a intermediação, primeiramente foi criado um grupo no aplicativo 
WhatsApp para um reconhecimento e apresentação sobre a oficina prático teórica a 
respeito do agroecossistema, horta agroecológica no caso e posteriormente efetuado 
contato presencialmente.
c) O pesquisador deve mostrar-se diferente dos pesquisados: apesar de haver a interação 
pesquisador/pesquisado, o pesquisador deve compreender que é “alguém de fora”. Neste 
sentido, o pesquisador sempre desenvolve a postura de um professor e está ali para 
transmitir conhecimentos, mostrar caminhos, apresentar novas possibilidades.
d) O observador deve dimensionar sobre também ser observado: nesse sentido, deve 
sempre lembrar que suas ações também podem influenciar os observados. 
e) Reconhecer momento para perguntar, para ouvir e quando não falar: é ponto crucial para 
deixar a pesquisa fluir, cabendo ao pesquisador organizar os materiais de coleta de dados, 
como será exposto mais à frente para poder observar todos os momentos da melhor forma. 
f) Utilização de um diário de campo: foi utilizado um caderno para relatórios em que algumas 
anotações sobre como foi o dia com os participantes eram anotadas. Este ajudou a lembrar 
e guiar o processo de análise posteriormente. 
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g) Planejamento da pesquisa: a pesquisa foi planejada previamente com auxílio da 
orientadora, de forma que todo o processo e os instrumentos de coleta de dados foram 
previamente discutidos e preparados. 

2.1.2 Participantes da pesquisa

Buscamos apresentar a seguir cada um dos participantes da pesquisa, estes que 
foram denominados pela letra A de a gente e um número em ordem crescente, por motivos 
de segurança de dados. 
A1 – É uma jovem do sexo feminino com idade de 18 anos, 1,53 m de altura, 80 kg e que 
tinha cursado o Ensino Médio completo.
A2 – É um adolescente do sexo masculino com 15 anos de idade, 1,53 m de altura e 57 kg 
que ainda não havia terminado os anos finais do Ensino Fundamental. 
A3 – adolescente do sexo masculino com idade de 17 anos, 1,78 m de altura e 73 kg com 
o Ensino Médio incompleto. 
A4 – adolescente do sexo feminino com 17 anos de idade, 1,56 m de altura e 54 kg com o 
Ensino Médio incompleto. 
A5 – Adolescente do sexo masculino com 16 anos de idade, 1,71 m de altura e 68 kg com 
o Ensino Médio incompleto. 
A6 – adolescente do sexo feminino com 17 anos de idade, 1,58 m de altura e 53,8 kg com 
o Ensino Médio incompleto. 
Desta forma, podemos compreender melhor quem são os participantes da pesquisa. 

2.1.3 Instrumentos de coleta de dados

O primeiro instrumento de coleta de dados foi a utilização e preparação de um 
questionário. Segundo Gil (2008, p. 121) “pode-se definir questionário como a técnica 
de investigação composta por um conjunto de questões que são submetidas a pessoas 
com o propósito de obter informações sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, 
interesses [...]”. Amaro, Póvoa e Macedo (2005, p. 7) destacam que há três tipos de 
questionários, o tipo aberto, que contempla perguntas abertas “que proporciona respostas 
de maior profundidade”, o fechado, possibilita maior facilidade e o misto, unindo ambos. 
Desta forma, compreendemos ser necessário a utilização de questionários mistos. O 
questionário completo da pesquisa pode ser observado no anexo A. 

O segundo instrumento de coleta de dados é o diário de campo. Segundo Gil (2008, 
p. 100) “a observação apresenta como principal vantagem, em relação a outras técnicas, a 
de que os fatos são percebidos diretamente, sem qualquer intermediação”, podendo assim 
ser anotadas as percepções. Para tanto utilizamos o diário de campo, instrumento essencial 
em pesquisas do tipo observação participante. Para Gil (2008, p. 104), “nas pesquisas 
deste tipo, o pesquisador sabe quais aspectos da comunidade ou grupo são significativos 
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para alcançar os objetivos pretendidos”, pois com base na perspectiva agroecológica, 
o pesquisador sabe o que deve passar e observar. Para tanto, utilizamos o diário de 
campo compreendido segundo Roese et al. (2006, p. 2) “como ferramenta de coleta e, 
ao mesmo tempo, de análise, isso contribui para o processo investigativo, nos estudos 
qualitativos”. Sua utilização ocorre no dia a dia em que diálogos e o desenvolvimento da 
horta agroecológica é realizado. 

Nesta seção buscamos apresentar e analisar dados referentes a aplicação do 
questionário aplicado com os sujeitos da pesquisa, ou seja, seis adolescentes entre sexo 
masculino e feminino denominados como A1, A2, A3, A4, A5 e A6, para evitar divulgação de 
seus nomes. Este questionário contém 13 questões sendo estas analisadas nesta seção. 

2.2 Resultados e Discussão
Em um primeiro momento, buscamos analisar se os participantes da pesquisa 

conheciam sobre Agroecologia. As respostas sobre esta questão são apresentadas no 
Quadro 1, de forma que poderiam ser sim ou não. 

Quadro 1 – Compreensões sobre o termo Agroecologia.

Agentes Sim Não
A1 X
A2 X
A3 X
A4 X
A5 X
A6 X

Fonte: Próprios autores (2024).

Conforme o Quadro 1, percebe-se que 50 % dos respondentes (A1, A2 e A6) já 
tinham ouvido falar sobre Agroecologia e 50 % não conheciam o termo (A3, A4 e A5). 
Tais resultados reafirmam a importância de se desenvolver projetos abordando temáticas 
importantes como estas. Pois conforme comentou Altieri (2012) o trabalho com a 
Agroecologia é uma possibilidade de valorizar os agroecossistemas e, desta forma, ensinar 
adolescentes que não ouviram falar sobre esta temática, representa importante papel 
social e ambiental. Várias são as possibilidades de desenvolver Agroecologia, tais como 
uma horta comunitária, o que implica na próxima questão, apresentada no Quadro 2, a 
respeito se os adolescentes já haviam participado ou organizado uma horta alimentar, não 
necessariamente utilizando princípios da Ecologia. 



Agricultura em Bases Agroecológica e Conservacionista, volume II Capítulo 13 118

Observa-se que 50 % dos agentes (A1, A2 e A3) já haviam desenvolvido uma horta 
alimentar e 50 % não (A4, A5 e A6). A elaboração de hortas consiste em atividade riquíssima 
e assim possibilita formar cidadãos conscientes sobre o que produzem ou melhor dizendo, 
cultivam. A Food and Agriculture Organization (2012) comenta a importância na elaboração 
de hortas para construção de cidades mais verdes de forma a propiciar alimentação 
mais funcional, saudável e que possibilita até mesmo gerar profissão aos adolescentes 
envolvidos na construção. Outrossim, é atividade prática onde os agentes podem aplicar 
diretamente o conteúdo apreendido no processo teórico.

Quadro 2 -  Participação ou organização de horta alimentar.

Agentes Sim Não
A1 X
A2 X
A3 X
A4 X
A5 X
A6 X

Fonte: Próprios autores (2024).

Por conseguinte, perguntamos se os agentes conheciam as terminologias Segurança 
Alimentar e Nutricional e Soberania Alimentar. O Quadro 3 apresenta as respostas. 

Quadro 3 – Compreensões sobre os termos Segurança Alimentar e Soberania Alimentar. 

Agentes Segurança Alimentar Soberania Alimentar
A1 Sim Não
A2 Sim Não
A3 Não Não
A4 Sim Não
A5 Não Não
A6 Não Não

Fonte: Próprios autores (2024).

Percebe-se que os agentes não conheciam o termo Soberania Alimentar e apenas 
metade (A1, A2 e A4) conheciam a terminologia Segurança Alimentar. Isso colabora com a 
necessidade de discutir com eles sobre esse assunto importante no contexto da oficina em 
horta orgânica. O Quadro 4, busca evidenciar se os participantes da pesquisa consideram 
o ato de comer e se alimentar são o mesmo. 
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Quadro 4 – Compreensões sobre a diferença entre comer e se alimentar.

Agentes Sim Não
A1 X
A2 X
A3 X
A4 X
A5 X
A6 X

Fonte: Próprios autores (2024).

A partir das respostas dos agentes, evidencia-se que apenas A4 considera que 
comer e se alimentar são a mesma atitude, o restante afirmou não ser. Isso aponta como os 
adolescentes têm certa compreensão sobre o que ingerem, de forma que comer fica atrelado 
a saciar a fome apenas e se alimentar relaciona-se à ingestão de alimentos agregando 
valor nutricional oferecem condições ideais ao corpo humano. Buscar compreender se eles 
fazem tal diferença é crucial em um mundo cada vez mais oferecendo facilidades mediante 
comidas prontas, embutidos, processados e ultraprocessados, mais práticos de consumir 
e monetariamente baixos. 

Outrossim, comem por apenas comer, sem atender necessidades específicas para 
manutenção de seu corpo. Chonchol (2005) discute sobre isso em relação a ingestão de 
alimentos com calorias vazias podendo trazer mais malefícios do que benefícios. Desta 
forma, buscamos perguntar aos adolescentes se costumam comer por impulso. As 
respostas são apresentadas no Quadro 5. 

Quadro 5. Compreensões sobre o costume de comer por impulso.

Agentes Sim Não
A1 X
A2 X
A3 X
A4 X
A5 X
A6 X

Fonte: Próprios autores (2024).

Evidencia-se que 66,6% dos adolescentes (A1, A2, A4 e A5) têm o costume de 
comer por impulso. Já os outros 33,3% (A3 e A6) não fomentam esse hábito. Isso favorece 
compreender sobre a importância de se discutir e refletir sobre uma alimentação saudável, 
visto que a maioria dos participantes costuma comer por impulso. A partir disso verifica-se 
a necessidade de trabalhar com a temática da Segurança Alimentar e Nutricional com estes 
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adolescentes, conforme o próprio Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - 
SISAN (BRASIL, 2006) sugere o desenvolvimento de práticas alimentares saudáveis e de 
qualidade.

Com intuito de buscar mais subsídios sobre o conhecimento dos participantes da 
pesquisa sobre a alimentação que consomem, buscamos perguntar se costumam verificar 
os valores nutricionais do que ingerem cotidianamente. As respostas são apresentadas na 
Figura 1. 

Com base na Figura 1, observa-se que três agentes (A1, A3 e A5) observam às 
vezes os valores nutricionais dos alimentos consumidos, dois nunca observam (A4 e A6) 
e um sempre olha (A2). Tais informações contidas nos alimentos são essenciais, além 
de ser instituído por lei que alimentos contenham estas informações. Isso favorece na 
compreensão das pessoas sobre o que estejam comendo e verifiquem se consiste 
em alimento apresentando qualidade, segurança, ou seja, presença de nutrientes. 
Possuir compreensão sobre o que está comendo é importante pois torna a pessoa mais 
autônoma, de forma a propiciar menos riscos de vivenciar insegurança alimentar conforme 
comentaram Bezerra et al. (2020) sobre esta possibilidade muitas vezes presente em 
jovens e adolescentes brasileiros. 

Figura 1 – Conhecimentos sobre os valores nutricionais dos alimentos que consomem.

Fonte: Próprios autores (2024)..

 
Há diversos fatores capazes de exercer influência nas decisões do público em 

discussão, sobre seu estilo de alimentação e um dos principais é a influência recebida do 
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núcleo familiar, visto que consomem aquilo disponível no domicílio, seja a opção saudável 
ou não. Desta forma, perguntamos se os agentes costumam consumir os mesmos alimentos 
em comparação às pessoas da família, conforme mostra o Quadro 6. 

Quadro 6 - Compreensões sobre os costumes familiares de alimentação. 

Agentes Sim Não
A1 X
A2 X
A3 X
A4 X
A5 X
A6 X

Fonte: Próprios autores (2024)..

Percebeu-se que 100% dos participantes do estudo compartilham o mesmo que 
o restante de seus familiares consome. Desta forma, apesar de não sabermos se a 
alimentação é saudável ou não. Outrossim, buscamos verificar se estes agentes possuem 
algum distúrbio alimentar seja no sentido de serem obesos ou magros. As respostas obtidas 
são apresentadas no Quadro 7.

Quadro 7 - Pergunta sobre se os agentes possuem algum distúrbio alimentar.

Agentes Sim Não
A1 X
A2 X
A3 X
A4 X
A5 X
A6 X

Fonte: Próprios autores (2024).

Observa-se que apenas um participante do grupo destacou ter algum tipo de distúrbio 
alimentar. A participantes A4 destacou adquirido o distúrbio desde os 13-14 anos relativo 
a ser muito magra. Apesar de não ser explorado quais são os motivos, uma alimentação 
saudável é essencial para que esta estudante tenha a nutrição adequada. Isso implica 
diretamente na discussão sobre a importância da Segurança Alimentar. Nesse sentido, 
buscamos evidenciar se os agentes ingerem alimentos processados ou ultraprocessados. 
As respostas são apresentadas na Figura 2. 
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Figura 2 -  Ingestão de alimentos processados ou ultraprocessados.

Fonte: Próprios autores (2024).

De forma geral, observa-se ter os agentes hábitos em ingerir alimentos processados 
ou ultraprocessados, esses podem fazer mal no sentido de serem vazios em termos 
nutricionais e não promover altos níveis de Segurança Alimentar aos agentes. Assim como 
foi apontado no trabalho de Nascimento et al. (2017) a diversidade vegetal é fundamental 
na alimentação. 

Desta forma, buscamos perguntar quantas refeições por dia os agentes realizavam. 
As respostas obtidas são apresentadas na Figura 3. 

Figura 3 - Quantitativo de refeições feitas pelos agentes por dia.

Fonte: Próprios autores (2024).
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Dentre os respondentes, apenas A6 destacou promover uma refeição diária. Os 
outros participantes marcaram três (A1 e A2), quatro (A3) e mais de quatro (A5 e A6). 
De forma geral, estes agentes estão realizando suas alimentações. No entanto, não 
sabemos ao certo o porquê de A6 fazer apenas uma alimentação por dia, o que traria a ela 
Insegurança Alimentar. 

Desta forma, buscamos explorar se existe diversidade de alimentação in natura no 
seu dia a dia em sua casa, conforme mostra o Quadro 8. 

Quadro 8 – Pergunta sobre se existe diversidade de alimentos in natura em sua casa.

Agentes Respostas
A1 Sim, existe diversidade de comidas
A2 Sim, procuro variar por coisas saudáveis
A3 Não
A4 Sim
A5 Sim
A6 Sim, porém eu não como

Fonte: Próprios autores (2024)..

Nas respostas apresentadas no Quadro 8, alguns agentes justificaram suas 
respostas. Observamos que para 83,3% (A1, A2, A3, A4, A5 e A6) existe diversidade 
de frutas, legumes e vegetais em suas casas. Exceto para A3 que respondeu não. Em 
específico, A6 que tinha respondido que se alimentava apenas 1 vez por dia, destacou que 
existe diversidade de alimentação, mas ela não come. 

Desta forma, buscamos adentrar mais ao campo da pesquisa, trazendo questões 
relacionadas ao projeto que seria desenvolvido futuramente no Centro da Juventude. 
Assim, perguntamos a eles se seria possível plantar e consumir alimentos cultivados em 
perímetro urbano. As respostas são apresentadas no Quadro 9. 

Observa-se que todos os agentes marcaram a opção sim, ou seja, todos consideram 
ser possível plantar e consumir alimentação em perímetro urbano. Tais resultados são 
importantes, pois indica uma predisposição dos agentes a desenvolver uma cidade mais 
verde, conforme recomenda a Food and Agriculture Organization (2012). 

Quadro 9 - Considerações sobre plantar e consumir alimentos cultivados no perímetro urbano.

Agentes Sim Não
A1 X
A2 X
A3 X
A4 X
A5 X
A6 X

Fonte: Próprios autores (2024).
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Por fim, questionamos os agentes se existiam espaço em seus bairros para 
desenvolver hortas de manejo agroecológico. As respostas são apresentadas no Quadro 
10. 

Quadro 10 -  Existência de espaço para cultivar horta de manejo agroecológico.

Agentes Sim Não
A1 X
A2 X
A3 X
A4 X
A5 X
A6 X

Fonte: Próprios autores (2024).

Verificamos que para a maioria, exceto A3, existem espaços em seus bairros possível 
ser realizados hortas de manejos agroecológicos. Isso é bastante significativo, pois com 
tais aprendizados adquiridos no projeto, eles poderiam replicar em seus próprios bairros 
favorecendo uma continuidade nesse processo de formação e preparação de cidadãos 
mais conscientes em termos alimentar e ambiental.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho teve como objetivo verificar a Segurança Alimentar e Nutricional de 

jovens predominantemente em situação de vulnerabilidade e desenvolver um projeto de 
horta baseada em ecologia por meio da Agroecologia. Para tanto, a partir de uma pesquisa 
do tipo observação, um questionário foi desenvolvido e aplicado com 6 adolescentes na 
instituição localizada em Paranavaí – PR. Foi possível observar que eles não compreendiam 
sobre Segurança Alimentar e Nutricional, não tinham hábitos saudáveis e nem viam 
possibilidades de como melhorar nesse quesito. 

A respeito disso, os adolescentes se mostraram interessados no desenvolvimento 
de uma horta de manejo agroecológico o que possibilitou o desenvolvimento em um 
segundo momento da pesquisa. Durante 60 dias foi realizado um projeto de construção e 
manutenção de uma horta agroecológica com os adolescentes. A partir das observações, 
pudemos notar interesse do grupo, foram participativos contribuindo com a construção e 
manutenção. 

Este desenvolvimento mostrou nova perspectiva aos jovens, pois eles alegaram 
nunca haver ingerido alimento cultivado em perspectiva orgânica aplicando princípios da 
ecologia no processo de manejo. Consideramos que mostrar esses caminhos de como 
desenvolver a horta contribui com Segurança Alimentar e Nutricional. Desta forma, 
visualizamos grandes possibilidades em associar com a Ciência Agroecologia. 
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À vista disso, consideramos ser os objetivos da pesquisa alcançados de forma 
profícua. Acreditamos que apresentar novas formas de alimentação e, em específico, 
alimentação mais saudável é um excelente caminho para preparar jovens e adolescentes 
ao mundo atual que se apresenta com capitalismo tardio e crises estruturais. Para 
trabalhos futuros, compreendemos um acompanhamento posterior ao desenvolvimento da 
horta também seria interessante, para verificar se os adolescentes colocam em prática o 
aprendizado. 
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